
 

Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

ESTADO DO PARANÁ 

 

MENSAGEM N
o
 004/2024 

 

Ao Senhor  

JOÃO MORALES 

Presidente da Câmara Municipal 

FOZ DO IGUAÇU – PR 

 
 

Senhor Presidente, 

 

Encaminhamos para apreciação dessa Casa de Leis, o Projeto de Lei que “Altera a Jornada Semanal 

de trabalho dos cargos de Fonoaudiólogo, Nutricionista, Psicólogo, Psicólogo Educacional, 

constantes na Lei n
o
 1997, de 13 de março de 1996, que Dispõe sobre a reorganização das 

carreiras funcionais dos servidores públicos da Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu, na 

forma que especifica”. 
 

O presente Projeto de Lei visa ajustar a carga horária dos servidores Fonoaudiólogo, Psicólogo, 

Psicólogo Educacional e Nutricionista, pertencentes ao quadro efetivo do Município, em efetivo 

exercício, que atualmente cumprem jornada semanal de 40 horas, pertencentes ao Grupo 

Ocupacional Profissional, possibilitando assim adequar de maneira a proporcionar e assegurar 

maior qualidade de vida aos trabalhadores, notadamente àqueles que, pela natureza do trabalho 

desenvolvido, necessitam efetivamente de maior descanso entre as jornadas de trabalho. 
 

Inicialmente, no que tange aos psicólogos em geral, importante demonstrar a razão pela qual 

entende-se viável a redução da carga horária de trabalho a ser prestadas por estes profissionais e, em 

especial, que não estar-se-á atentando contra o interesse público. O tema mostra-se oportuno ao 

objetivar a redução da carga horária sem, contudo, ocasionar onerosidade ao erário público 

municipal. 
 

Verifica-se ao longo da história no Brasil que casos de redução de jornada de trabalho de 

profissionais voltados à área da saúde, a exemplo dos Fisioterapeutas e Assistentes Sociais, não 

redundam em redução de produtividade, ao contrário, cargas horárias excessivas acabam por 

ocasionar aos profissionais variações emocionais abruptas que levam a um desgaste físico e mental 

superior aos de outras categorias. 
 

Economicamente haverá um resultado positivo, pois entendemos que esta propositura atuará no 

sentido de assegurar aos psicólogos o exercício da profissão com a sanidade física e mental que a 

atividade requer, uma vez que o mercado de trabalho não dispõe de mecanismos que por si só 

realizem tais ajustes, ou seja, que reconheçam o desgaste associado à profissão e, assim, limitem 

sua jornada.  
 

A propósito há em tramitação no Senado Federal o Projeto de Lei do Senado n
o
 511, de 2017, com 

pareceres e manifestações favoráreis à aprovação para fins de promover a inclusão do art. 14-A à 

Lei Federal n
o
 4.119/1962 que regulamenta a profissão de psicólogo no Brasil e, com isso, dispor 

sobre a jornada de 30 horas semanais para o trabalho de tal profissional. 
 

O Conselho Federal de Psicologia aponta que: 
 

“a Psicologia possui peculiaridades que fazem a redução da jornada de 

trabalho uma verdadeira necessidade para assegurar e proteger a saúde física 

e mental das psicólogas e dos psicólogos que enfrentam, em seu cotidiano, 

problemas de conteúdos emocionais nas mais diversas áreas de atuação:  
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estresse, ansiedade, luto, morte, depressão, agressividade, compulsão, 

transtorno, dificuldades de aprendizagem e muitos conteúdos substancialmente 

difíceis, que demandam  enormes cuidados. 

Defendemos a jornada de 30 horas semanais para psicólogos (as), como forma 

de garantir condições semelhantes  às condições de outras profissões da área 

da saúde, como Medicina, Odontologia, Fisioterapia, Terapia Ocupacional e a 

Assistência Social. Entendemos que os serviços devem ser multidisciplinares e 

integrais. Portanto, há que se estabelecer condições isonômicas para estes 

profissionais. 

Deste modo, os resultados desta prerrogativa consquistada por outras 

categorias não apontam para a diminuição da produtividade, mas sim para 

seu aumento, de acordo com pesquisas realizadas no âmbito da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT). Consequentemente, a população atendida 

por esses profissionais será a grande beneficiada pela medida, com uma 

melhor qualidade na prestação dos serviços.”  
 

A par disso, outros Municípios já tem atuado neste sentido, promovendo alterações em suas leis 

para readequar a carga horária dos psicólogos pertencentes aos seus quadros funcionais, como por 

exemplo, o Município de Toledo que em 2020 teve sancionada a Lei n
o
 2.311 (disponível em 

https://sapl.toledo.pr.leg.br/materia/11943), assim como Curitiba através da Lei n
o
 14.429/2014 que 

foi mais além, alcançou profissionais de outras áreas: Farmacêutico-Bioquímico, Fonoaudiólogo, 

Psicólogo, Nutricionista, Biólogo, Citotécnico, Técnico em Confecção de Lentes de Óculos, 

Técnico em Patologia Clínica e Médico Veterinário. 
 

Como demonstrado, a proposição é plenamente pertinente e juridicamente adequada, sem, contudo, 

acarretar impacto orçamentário, uma vez que não se busca alterar valores e sim, apenas, a carga 

horária. 
 

No mesmo sentido são os profissionais da área da fonoaudiologia, cuja profissão é regida pela 

Lei n
o
 6.965, de 9 de dezembro de 1981. O Fonoaudiólogo é, igualmente, um profissional das áreas 

da Saúde e Educação e tem atuação nos setores públicos e privados, responsável pela promoção da 

saúde, avaliação e diagnóstico, orientação, terapia (habilitação/reabilitação), monitoramento e 

aperfeiçoamento de aspectos fonoaudiológicos envolvidos na função auditiva periférica e central, na 

função vestibular, na linguagem oral e escrita, na articulação da fala, na voz, na fluência, no sistema 

miofuncional orofacial, cervical e na deglutinação.  
 

Pelo significativo papel na manutenção da saúde e da qualidade de vida, pelas ações de promoção, 

proteção e recuperação da saúde de diversos ciclos da vida humana, o fonoaudiólogo insere-se nas 

Unidades Básicas de Saúde, Ambulatórios de Especialidades, Hospitais, Unidades Educacionais, 

domicílios e em outros recursos da comunidade. 
 

Da mesma forma que outros profissionais estes estão expostos aos riscos ocupacionais inerentes à 

sua atividade profissional, razão pela qual, entende-se que deverão ser contemplados com o 

disposto no presente PL. 
 

Ainda, na presente propositura, apresenta-se a adequação da carga horária dos profissionais 

ocupantes do cargo de Nutricionista o qual, ainda que diferente do caso dos Psicólogos, carece de 

atenção pois são profissionais de extrema importância e necessidades aos diversos setores nos quais 

estão inseridos no âmbito do Município, em especial a área de educação. 
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Tais profissionais, cuja profissão é regulamentada pela Lei Federal n
o
 8.234, de 17 de setembro de 

1991, têm, privativamente, diversas atividades, todas de suma importância para a adequada nutrição 

e alimentação humana e cuja participação  é  obrigatória  em  equipes  multidisciplinares  criadas  

por   entidades   públicas  ou   particulares  e   destinadas   a   planejar,   coordenar,   supervisionar, 

implementar, executar e avaliar políticas, programas, cursos nos diversos níveis, pesquisas ou 

eventos de qualquer natureza, direta ou indiretamente relacionados com alimentação e nutrição, 

bem como elaborar e revisar legislação e códigos próprios desta área. 

 

Neste sentido, a Resolução n
o
 465/2010, do Conselho Federal de Nutrição, dispõe sobre as 

atribuições do Nutricionista e estabelece parâmetros numéricos mínimos de referência no Programa 

de Alimentação Escolar, bem como estabelece responsabilidade técnica aos profissionais da área, 

apresentando parâmetros numéricos mínimos de referência e recomenda carga horária técnica 

semanal de 30 horas. 

 

A redução da carga horária à tais profissionais visa levar qualidade de trabalho, igualdade e mais 

eficiência aos profissionais que atuam como nutricionistas na rede pública municipal. 

 

O estado nutricional adequado representa um aspecto fundamental ao ser humano acometido por 

uma enfermidade e tão ou mais importante é que esse estado se apresenta como forma de prevenção 

às mais diversas enfermindades que estão sujeitos. Isso requer dos profissionais nutricionistas a 

realização de intervenções, por meio de prescrições dietéticas e orientações sobre alimentação 

saudável na perspectiva de prevenção, tratamento e reabilitação. No Município são responsáveis 

tanto pela logística de distribuição de alimentos, quanto pelo planejamento, coordenação e 

supervisão dos serviços ou programas de nutrição nos campos hospitalares, de saúde pública, 

educação e de outros similares, analisando carências alimentares e o conveniente aproveitamento 

dos recurses dietéticos, e controlando a estocagem, conservação, preparação e distribuição dos 

alimentos, a fim de contribuir para a melhoria proteica, racionalidade e economícidade dos regimes 

alimentares. 

 

Ante à toda gama de responsabilidade técnica decorrente de sua atuação, o Nutricionista, assim 

como o Psicólogo, está sujeito ao desgaste físico, mental e psicológico que o cuidado com o ser 

humano requer, pois evitar a desnutrição é uma obrigação inerente ao profissional dessa área. 

 

Verifica-se, portanto, que a redução da carga horária dos profissionais das áreas fonoaudioligia. 

psicologia e nutrição é essencial para garantir o equilíbrio, proporcionar qualidade de vida dos 

trabalhadores, fundamental para aqueles que, pela natureza do trabalho desenvolvido, necessitam 

efetivamente de maior descanso entre as jornadas. Da mesma forma, visa garantir a equidade, pois 

na gestão pública da saúde não há mecanismos de negociação para acordos coletivos, tornando 

fundamental a necessidade da regulação sobre a jornada de trabalho no setor público através de lei.  

 

Ressalta-se que outros profissionais, além de médicos e odontólogos, das áreas sociais e de saúde, já 

conseguiram essa redução de jornada de trabalho como os assistentes sociais através das Leis 

Federais n
o
 12.317/2010 e os Fisioterapeutas com a Lei n

o
 8.856/1994, bem como no âmbito do 

Município estão amparadas pela Lei n
o
 4.618, de 17 de maio de 2018. Neste sentido, urge a 

necessidade em se estabelecer condições de igualdade de trabalho para todos esses profissionais 

evitando-se, além da discriminação, o descompasso no atendimento dos pacientes, vez que alguns 

cumprem jornada de 30 horas (Fisioterapeutas e Assistentes Sociais) e outros 40 horas (Psicólogos e 

Nutricionistas). 
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Todos os profissionais da saúde expõem-se em maior ou menor grau e conforme o equipamento ou 

instituição em que trabalham, ainda existe a condição de risco potencial à insalubridade, à 

periculosidade e as doenças ocupacionais. Ao intervir no binômio saúde/doença e suas projeções 

resultants de vida/morte, tornam-se vulneráveis ao desgaste a tensão emocional desencadeadores do 

estresse físico e mental. 

 

Neste sentido esta proposição vai ao encontro do que já foi legitimdo para outras profissões e, desta 

forma, tem peculiaridades que fazem da redução da jornada de trabalho uma verdadeira necessidade 

para assegurar e proteger a saúde física e mental desses profissionais. 

 

Por fim, a presente matéria não necessita de Impacto Orçamentário, pois não altera valores e sim, 

apenas carga horária e mostra-se bastante oportuno ao objetivar estabelecer a jornada máxima dos 

Psicólogos e Nutricionistas em 30 horas semanais em turnos diários ininterruptos. 

 

Pelo exposto, submetemos o presente Projeto de Lei para apreciação pelos Nobres Vereadores dessa 

Casa de Leis. 

 

 

Foz do Iguaçu, em 31 de janeiro de 2024. 

 

 

Francisco Lacerda Brasileiro 

Prefeito Municipal  
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PROJETO DE LEI, DE 31 DE JANEIRO DE 2024. 

 

Altera a Jornada Semanal de trabalho dos 

cargos de Fonoaudiólogo, Nutricionista, 

Psicólogo e Psicólogo Educacional, constantes 

na Lei n
o
 1997, de 13 de março de 1996, que 

Dispõe sobre a reorganização das carreiras 

funcionais dos servidores públicos da 

Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu, na 

forma que especifica. 

 

A Câmara Municipal de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aprova: 

 

Art. 1
o
   A jornada semanal de trabalho para os servidores ocupantes dos cargos  de 

Fonoaudiólogo, Nutricionista, Psicólogo e Psicólogo Educacional, pertencentes ao Grupo 

Ocupacional Profissional, dispostos na Lei n
o
 1.997, de 13 de março de 1996, passará a ser de 30 

(trinta) horas, a serem realizadas em jornadas diárias de 6 (seis) horas em turnos ininterruptos. 

 

Art. 2
o
  Fica assegurada a garantia da irredutibilidade dos vencimentos aos ocupantes dos 

cargos de que trata esta Lei. 

 

Art. 3
o
  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, em 31 de janeiro de 

2024. 

 

Francisco Lacerda Brasileiro 

Prefeito Municipal  
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MUNICÍPIO DE TOLEDO 

Estado do Paraná

1

LEI Nº 1.821, de 27 de abril de 1999 (TEXTO COMPILADO)

Dispõe sobre o Plano de Cargos e Vencimentos para os servidores 
públicos municipais de Toledo. 

(Vide texto original da Lei) 
(Vide texto consolidado da Lei)

O POVO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO, por seus representantes na Câmara Municipal, 
aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DIRETRIZES BÁSICAS 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o Plano de Cargos e Vencimentos para os servidores 
públicos municipais de Toledo. 

Art. 2º  Fica instituído o Plano de Cargos e Vencimentos (PCV) para os servidores da 
administração pública do Município de Toledo. 

Parágrafo único  O Plano, englobando cargos e vencimentos, tem por objetivo dar 
organicidade e sistematicidade à ação do Poder Público, fundamentando-se na valorização dos 
servidores, bem como buscando o aprimoramento dos serviços oferecidos aos cidadãos. 

Art. 3º  São consideradas atividades técnico-administrativas próprias dos servidores do 
Município de Toledo: 

I  as relacionadas com a permanente manutenção e adequação do apoio técnico, 
administrativo e operacional necessário ao cumprimento dos objetivos institucionais e ao desenvolvimento 
pleno dos cidadãos e do Município; 

II  as inerentes ao exercício de gestão e assessoramento. 

CAPÍTULO II 
DAS CLASSES E DOS CARGOS 

Art. 4º  Constituem o Plano de Cargos e Vencimentos: 
I  quadro: é o quantitativo de cargos necessários para o desenvolvimento das ações do 

Poder Público na resolução de seus objetivos fundamentais; 
II  cargo: é o conjunto de funções, deveres, atribuições e responsabilidades cometidas a 

um servidor; 
III  classe: é o agrupamento de cargos da mesma denominação, segundo o grau de 

atribuições e responsabilidades, que formam uma carreira; 
IV  grupo ocupacional: é o conjunto de cargos da mesma natureza de trabalho, conforme 

Anexo I; 
V  padrão: é o vencimento expresso em algarismos arábicos, aplicável a cada cargo 

como retribuição financeira pelo seu efetivo exercício; 
VI  referência: é a posição na faixa de vencimentos dentro de cada padrão, identificada 

pelas letras a , correspondentes à posição de um ocupante de cargo nas tabelas salariais, anexas 
à presente Lei (redação dada pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011)

§ 1º  O Anexo II desta Lei relaciona os cargos de provimento efetivo, a 
escolaridade/habilitação específica a ser exigida para cada cargo no respectivo concurso público e o 
número de cargos. 

§ 2º (revogado pela Lei nº 2.037, de 25 de agosto de 2010)

§ 3º  O Anexo III desta Lei relaciona os cargos de provimento efetivo, de acordo com a 
sua classificação nos padrões de vencimentos. 

 Art. 4º-A  O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo, integrante do plano de 
carreira, excetuados os cargos e situações previstos nos parágrafos deste artigo, fica sujeito à jornada 
normal de trabalho não superior a oito horas diárias e quarenta horas semanais, facultadas a 

Este documento foi assinado eletronicamente por Francisco Lacerda Brasileiro.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código bad6cdbe-bd32-4d5b-8dd4-34af39a6e8e1.

ID.: 34/42



MUNICÍPIO DE TOLEDO 

Estado do Paraná

2

compensação de horário e a redução de jornada, na forma e nas condições previstas no Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais. (dispositivo acrescido pela Lei nº 1.919, de 20 de dezembro de 2005)

 § 1º  Adotar-se-ão os seguintes regimes diferenciados de trabalho no serviço público 
municipal de Toledo: (dispositivo acrescido pela Lei nº 1.919, de 20 de dezembro de 2005)

I  para os servidores titulares dos cargos de Professor I, de Professor II T20 e de 
Professor de Educação Física, o regime de trabalho será de quatro horas diárias e de vinte horas 
semanais, correspondendo a um período matutino, vespertino ou noturno; (redação dada pela Lei nº 
2.305, de 20 de agosto de 2019)

II para os servidores titulares dos cargos de Guarda Municipal, de Supervisor e de 
Agente de Trânsito, o regime de trabalho será de seis horas diárias, em turno ininterrupto, e de trinta e seis 
horas semanais;

III para os servidores titulares dos cargos de Médico e de Odontólogo, o regime de 
trabalho será de duas horas diárias e de dez horas semanais; 

IV será de seis horas diárias, em turno ininterrupto, e de trinta horas semanais o regime de 
trabalho dos titulares dos seguintes cargos, desde que no efetivo exercício em unidades de saúde do 
Município: 

a) Auxiliar em Consultório Dentário; 
b) Auxiliar de Enfermagem; 
c) Técnico em Enfermagem; 
d) Técnico em Higiene Dental; 
e) Técnico em Radiologia; 
f) Enfermeiro; 
g) Farmacêutico-Bioquímico; 
h) Fisioterapeuta; 
i) Fonoaudiólogo; 
j) Auxiliar de Laboratório de Análises Clínicas; 
l) Técnico de Laboratório de Análises Clínicas; 
m) Psicólogo; 
n) Assistente Social; 
o) Terapeuta Ocupacional; 
p) Médico Veterinário; (dispositivo acrescido pela Lei nº 2.141, de 14 de agosto de 2013)
q) Técnico em Vigilância Sanitária; (dispositivo acrescido pela Lei nº 2.141, de 14 de agosto 

de 2013)
r) Tecnólogo em Saneamento; (dispositivo acrescido pela Lei nº 2.141, de 14 de agosto de

2013)
s) Técnico em Segurança no Trabalho; (dispositivo acrescido pela Lei nº 2.141, de 14 de 

agosto de 2013)
t) Químico; (dispositivo acrescido pela Lei nº 2.141, de 14 de agosto de 2013)
u) Engenheiro; (dispositivo acrescido pela Lei nº 2.241, de 1º de agosto de 2017)
v) Arquiteto. (dispositivo acrescido pela Lei nº 2.241, de 1º de agosto de 2017)
V  para os servidores titulares do cargo de Médico T6, o regime de trabalho será de seis 

horas diárias e de trinta horas semanais; (dispositivo acrescido pela Lei nº 1.926, de 7 de março de 2006)
VI  para os servidores titulares do cargo de Médico T4, o regime de trabalho será de quatro 

horas diárias e de vinte horas semanais; (dispositivo acrescido pela Lei nº 1.951, de 23 de março de 2007); 
VII (revogado pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011)
VIII  para os servidores titulares do cargo de Cuidador Social (I, II e III), o regime de 

trabalho será de oito horas diárias e de quarenta horas semanais, podendo, de acordo com a necessidade 
do serviço, ser prestado em período noturno ou pelo regime de 12 x 36 horas; (dispositivo acrescido pela Lei 
nº 2.024, de 24 de março de 2010)

IX (revogado pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011)
X  para os servidores titulares do cargo de Assistente Social (I, II e III), o regime de trabalho 

será de seis horas diárias e de trinta horas semanais; (dispositivo acrescido pela Lei nº 2.141, de 14 de 
agosto de 2013)

 XI  para os servidores titulares do cargo de Técnico em Radiologia T24 (I, II e III), que 
venham a atuar na Unidade de Pronto Atendimento o respectivo 
regime de trabalho de 24 horas semanais poderá, de acordo com a necessidade do serviço e a conveniência
da administração, ser prestado pelo regime de 12 x 84 horas; (dispositivo acrescido pela Lei nº 2.169, de 15 
de maio de 2014)

XII  para os servidores titulares do cargo de Advogado, o regime normal de trabalho será 
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de quatro horas diárias e de vinte horas semanais, facultada a flexibilização da jornada diária ou semanal 
para mais ou para menos, em razão da natureza e das atribuições do cargo, conforme regulamento 
próprio, desde que respeitada a jornada mensal. (dispositivo acrescido pela Lei nº 2.305, de 20 de agosto 
de 2019)

 § 2º  De acordo com a necessidade e mediante anuência do servidor, poderá ser adotado 
o regime de trabalho de 12 x 36 horas ou de 12 x 60 horas: (redação dada pela Lei nº 2.137, de 10 de julho 
de 2013)

I  em unidades e equipamentos públicos vinculados às Secretarias da Saúde e de 
Assistência Social e Proteção à Família; (redação dada pela Lei nº 2.181, de 2 de dezembro de 2014)

II  na Guarda Municipal de Toledo. 

§ 3º  Para os servidores titulares do cargo de Médico, a respectiva jornada normal de 
trabalho diária e semanal poderá ser flexibilizada para mais ou para menos, em razão da natureza e das 
atribuições do cargo, conforme regulamento próprio, desde que respeitada a jornada mensal. (dispositivo 
acrescido pela Lei nº 2.307, de 15 de outubro de 2019)

CAPÍTULO III 
DA INVESTIDURA EM CARGO PÚBLICO MUNICIPAL 

Art. 5º Provimento é a investidura em cargo da Prefeitura do Município de Toledo e dar-
se-á por concurso público de provas ou de provas e títulos, no primeiro nível da classe correspondente à 
lotação do cargo.  Provimento de cargos públicos no interior do Município)

Art. 6º  O Executivo Municipal regulamentará, por decreto, as atribuições dos cargos 
constantes do Anexo II da presente Lei, assim como a respectiva carreira. 

Art. 7º  No edital de concurso público deverão constar, necessariamente: 
I  os cargos a serem providos; 
II  os requisitos exigidos em lei;  
III  a forma de seleção; 
IV  o prazo de validade do concurso; 
V  a bibliografia utilizada na elaboração das provas, se for o caso. 

Parágrafo único  Em se tratando de concurso para provimento de cargos generalistas, o 
Edital estabelecerá as respectivas funções específicas. 

Art. 8º  Para investidura nos cargos são exigidos, além dos requisitos previstos no 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais: 

I  para o Nível Básico do Quadro Geral: comprovante de escolaridade, desde 
alfabetização até a 8ª série do 1º grau, de acordo com as especificidades de cada cargo; 

II  para o Nível Médio do Quadro Geral: certificado de conclusão de 2º grau, de acordo 
com a exigência do cargo, ou, no caso de atividade profissional técnica regulamentada, a habilitação legal 
correspondente; 

III  para o Nível Superior do Quadro Geral: diploma de curso superior ou habilitação legal 
equivalente, quando se tratar de atividade profissional regulamentada; 

IV (revogado pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011)

CAPÍTULO IV 
DO AVANÇO FUNCIONAL 

Art. 9º O servidor avançará na carreira através de: 
I  promoção; 
II  progressão; 
III  ascensão. 
 

Art. 10  Promoção é a passagem de servidor do quadro geral de uma classe para outra, 
dentro da mesma carreira, mediante processo seletivo interno. 

Art. 11  Progressão é a passagem do servidor de uma referência para outra, dentro do 
mesmo padrão, da seguinte forma: 
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I  por mérito, podendo ocorrer a cada três anos, se o servidor obtiver a avaliação 
mínima exigida para tal, em criterioso sistema de avaliação de desempenho, a ser estabelecido em 
regulamento próprio: uma referência; 

II  por titulação, de acordo com os seguintes critérios: 

a) Nível Básico do Quadro Geral:
1. certificado de conclusão do 1º grau, para os ocupantes de cargo em que este não é 

exigido: uma referência;
2. certificado de conclusão do 2º grau: duas referências. 

b) Nível Médio do Quadro Geral: 
1. certificado de conclusão do 2º grau, para os ocupantes de cargo em que este não é 

exigido: uma referência; 
2. certificado de conclusão de curso superior: três referências. 

c) Nível Superior do Quadro Geral: certificado de conclusão de curso de especialização 
lato sensu, na sua área de atuação, obtido na forma legal, de acordo com o sistema universitário: uma 
referência. 

d) (revogado pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011) 
1. (revogado pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011)
2. (revogado pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011) 

III  por qualificação, através de realização de cursos na área de atuação, observados os 
seguintes critérios: (Vide Regulamento  Decreto nº 906/2016)

a) para o quadro geral: cento e oitenta horas de cursos: uma referência; 
b) (revogado pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011)

§ 1º  Os servidores que concluírem os cursos referidos nos itens e alíneas do inciso II e 
no inciso III do caput deste artigo durante o período de estágio probatório, farão jus à respectiva 
progressão somente após a conclusão do estágio, sem efeito retroativo. 

§ 2º  Tendo chegado à última referência de seu padrão, o servidor não mais terá direito a 
progressão dentro do mesmo padrão. 

§ 3º  Os servidores que atuarem como ministrantes em cursos e atividades de formação 
para os demais servidores municipais de Toledo receberão o respectivo certificado pelo exercício de tais 
funções, de acordo com a carga horária ministrada, o qual será considerado para efeito de progressão por 
qualificação. (dispositivo acrescido pela Lei nº 2.158, de 18 de dezembro de 2013)

Art. 12 Sempre que houver vagas em cargos, não preenchidas em processos seletivos 
pelos servidores públicos estáveis, o Poder Executivo poderá proceder ao seu preenchimento através de 
concurso público. 

Art. 13 A ascensão consiste na passagem do servidor, por meio de concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de um cargo para outro. 

§ 1º  Nos casos de ascensão, o servidor será enquadrado na referência inicial do padrão 
correspondente ao cargo para o qual prestou concurso, independentemente do tempo de serviço já 
prestado ao Município. (redação dada pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011)

§ 2º  Ao servidor que for ascendido, conforme o disposto neste artigo, será garantido o 
percentual de adicional por tempo de serviço por ele prestado ao Município de Toledo, nos termos do 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Toledo. (dispositivo acrescido pela Lei nº 2.082, de 9 de 
dezembro de 2011)

CAPÍTULO V  
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Art. 14  Avaliação de desempenho é o processo que tem por finalidade aferir 
objetivamente o resultado do trabalho efetivo dos servidores, fornecendo subsídios para o planejamento 
de recursos humanos da administração pública do município de Toledo. 
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Art. 15  A avaliação de desempenho exigirá o rigoroso cumprimento das seguintes 
etapas: 

I  pré-desempenho: nesta fase, são estabelecidos os critérios de aferição e 
acompanhamento, os prazos para cumprimento dos objetivos, tarefas ou atividades, de forma a assegurar 
que o servidor tenha completo conhecimento da expectativa da chefia imediata em relação ao trabalho 
que deve ser realizado; 

II  desempenho: nesta fase, a chefia imediata fará o acompanhamento do desempenho 
do servidor, registrando os fatos mais significativos que estejam ocorrendo; 

III pós-desempenho: nesta fase, a chefia imediata e o servidor devem formalizar o 
resultado final da avaliação, aferindo o que foi realizado em comparação ao estabelecido na fase de pré-
desempenho. 

§ 1º  Todas as fases da avaliação de desempenho devem ser registradas por escrito, 
sempre com a participação da chefia imediata e do servidor. 

§ 2º  Os servidores que tenham servido em mais de uma unidade administrativa, serão 
avaliados por todas as chefias às quais estiveram vinculados, cumpridas as três fases da avaliação de 
desempenho, referidas nos incisos do caput deste artigo. 

Art. 16  O Poder Executivo, através de Decreto, para fiel execução desta Lei, 
regulamentará os procedimentos da avaliação de desempenho, estabelecendo o método objetivo de 
aplicação e os critérios a serem considerados, a fim de atender às necessidades específicas de cada área 
de atuação da administração municipal. 

Art. 17  Os servidores no exercício de função de chefia que tiverem avaliado seus 
subordinados, serão por eles avaliados, segundo critérios específicos relativos à competência e à 
habilidade de liderar e desenvolver pessoas e grupos. 

Art. 18  O servidor que não concordar com o resultado de sua avaliação de 
desempenho, terá o direito de recorrer administrativamente a uma comissão a ser designada 
especificamente para este fim, num prazo de vinte dias úteis. 

CAPÍTULO VI 
DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS 

Art. 19  O limite de cargos em comissão na administração direta do Município de Toledo 
será correspondente a, no máximo, 5% (cinco por cento) do número de servidores estatutários efetivos de 
seu quadro de pessoal. (redação dada pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011)

§ 1º  No preenchimento dos cargos em comissão, serão observados os seguintes 
critérios: (redação dada pela Lei nº 1.963, de 13 de agosto de 2007)

I  no mínimo vinte por cento dos cargos serão exercidos por servidores ocupantes de 
cargo de carreira no serviço público municipal de Toledo; (redação dada pela Lei nº 2.082, de 9 de 
dezembro de 2011)

II  deverão, obrigatoriamente, ser exercidos por servidores efetivos os seguintes cargos 
ou seus sucedâneos correlatos, computando-se-os no percentual referido no inciso anterior: (redação 
dada pela Lei nº 1.963, de 13 de agosto de 2007) 1 

a) o de Controlador de Controle Interno, Símbolo CC-1; (redação dada pela Lei nº 1.963, 
de 13 de agosto de 2007)

b) o de Secretário de Recursos Humanos, Símbolo CC-1; (redação dada pela Lei nº 
1.963, de 13 de agosto de 2007)

c) o de Diretor do Departamento Administrativo da Secretaria de Recursos Humanos, 
Símbolo CC-2; (redação dada pela Lei nº 1.963, de 13 de agosto de 2007)

d) o de Diretor do Departamento de Gestão de Pessoal, Símbolo CC-2; (redação dada 
pela Lei nº 1.963, de 13 de agosto de 2007)

e) o de Coordenador de Almoxarifado, Símbolo CC-3; (redação dada pela Lei nº 1.963, de 
13 de agosto de 2007)

f) o de Diretor de Tesouraria, Símbolo CC-2; (redação dada pela Lei nº 1.963, de 13 de 
agosto de 2007) (Vide requisitos específicos para provimento em Lei nº 2.000/2009)

                     
1 
Vide cargos da Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família, que devem ser exercidos por servidores 
efetivos (Lei nº 2.120/2013) 
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g) o de Diretor do Departamento de Controle Contábil e Financeiro, Símbolo CC-2;
(redação dada pela Lei nº 1.963, de 13 de agosto de 2007) (Vide requisitos específicos para provimento 
em Lei nº 2.000/2009)

h) o de Diretor do Departamento de Estatística e Projetos Técnicos, Símbolo CC-2;
(redação dada pela Lei nº 1.963, de 13 de agosto de 2007) (Vide requisitos específicos para provimento 
em Lei nº 2.000/2009)

i) o de Diretor do Departamento de Planejamento e Controle Orçamentário, Símbolo CC-2;
(redação dada pela Lei nº 1.963, de 13 de agosto de 2007) (Vide requisitos específicos para provimento 
em Lei nº 2.000/2009)

j) (revogado pela Lei nº 2.256, de 10 de abril de 2018)
k) (revogado pela Lei nº 2.116, de 21 de dezembro de 2012)
l) ( revogado pela Lei nº 2.281, de 27 de março de 2019)
m) (revogado pela Lei nº 2.281, de 27 de março de 2019)
n) Coordenador de Engenharia de Tráfego, Símbolo CC-3; (dispositivo acrescido pela Lei 

nº 2.075, de 18 de outubro de 2011)
o) Coordenador de Fiscalização de Trânsito, Controle e Análise de Estatística, Símbolo 

CC-3; (dispositivo acrescido pela Lei nº 2.075, de 18 de outubro de 2011)
p) Coordenador de Educação para o Trânsito, Símbolo CC-3. (dispositivo acrescido pela 

Lei nº 2.075, de 18 de outubro de 2011)
III  o cargo de Diretor da Escola de Administração Pública, Símbolo CC-2, deverá ser 

exercido por servidor efetivo ou inativo do Município, computando-se-o, também, no percentual referido no 
inciso I deste parágrafo; (dispositivo acrescido pela Lei nº 2.256, de 10 de abril de 2018)

IV os cargos de Diretor do Departamento de Segurança Municipal e de Diretor do 
Departamento de Trânsito e Rodoviário, Símbolos CC-2, deverão ser exercidos por servidores efetivos do
quadro de carreira da Guarda Municipal de Toledo, computando-se-os, também, no percentual referido no 
inciso I deste parágrafo. (dispositivo acrescido pela Lei nº 2.281, de 27 de março de 2019)

§ 2º (revogado pela Lei nº 1.983, de 5 de dezembro de 2008)
I (revogado pela Lei nº 1.983, de 5 de dezembro de 2008) 
II (revogado pela Lei nº 1.983, de 5 de dezembro de 2008) 
III (revogado pela Lei nº 1.983, de 5 de dezembro de 2008) 

§ 3º  Os cargos em comissão da administração direta do Município, de livre nomeação e 
exoneração do Chefe do Executivo Municipal, são os constantes do Anexo IV desta Lei. (dispositivo 
acrescido pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011)

Art. 20  As Funções Gratificadas, com os respectivos quantitativos e valores de 
(redação dada pela 

Lei nº 2.158, de 18 de dezembro de 2013)
I (revogado pela Lei nº 2.074, de 14 de outubro de 2011)
II (revogado pela Lei nº 2.158, de 18 de dezembro de 2013)
III (revogado pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011)
IV (revogado pela Lei nº 2.158, de 18 de dezembro de 2013)
V (revogado pela Lei nº 2.158, de 18 de dezembro de 2013)
VI (revogado pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011)
VII (revogado pela Lei nº 2.158, de 18 de dezembro de 2013)
VIII ( revogado pela Lei nº 2.158, de 18 de dezembro de 2013)
IX (revogado pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011, com efeito a contar de 1º de 

janeiro de 2012)
X (revogado pela Lei nº 2.158, de 18 de dezembro de 2013)
XI (revogado pela Lei nº 2.054, de 25 de fevereiro de 2011)
XII (revogado pela Lei nº 2.158, de 18 de dezembro de 2013)
XIII ( revogado pela Lei nº 2.158, de 18 de dezembro de 2013)
XIV (revogado pela Lei nº 2.158, de 18 de dezembro de 2013)

§ 1º (revogado pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011)
 

§ 2º (revogado pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011)

§ 3º  Os valores das gratificações constantes da Tabela referida no caput deste artigo 
serão reajustados, sem distinção de índices, por ocasião do reajuste dos vencimentos dos servidores 
públicos municipais. (redação dada pela Lei nº 2.158, de 18 de dezembro de 2013)
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§ 4º  As Funções Gratificadas a que se refere este artigo poderão ser desempenhadas 
por servidores municipais efetivos e por empregados públicos do Município. (dispositivo acrescido pela Lei 
nº 2.158, de 18 de dezembro de 2013)

gratificada é de, no mínimo, oito horas diárias e quarenta horas semanais, ressalvadas as funções para as 
quais conste jo
ou a sua jornada ser estendida sempre que houver interesse da administração e de acordo com a 
necessidade do serviço público, não fazendo jus, nesse caso, ao adicional de hora-extra. (redação dada pela 
Lei nº 2.307, de 15 de outubro de 2019)

§ 6º  Os portes de Escolas e Centros Municipais de Educação Infantil, referidos na 
Tabela mencionada no caput deste artigo, serão estabelecidos em regulamento. (dispositivo acrescido 
pela Lei nº 2.158, de 18 de dezembro de 2013)

Art. 21  As gratificações especificadas na Tabela de que trata o caput do artigo anterior 
perdurarão pelo período em que o servidor ou empregado estiver no exercício da respectiva função, não 
se incorporando ao seu vencimento ou salário, a qualquer título. (redação dada pela Lei nº 2.158, de 18 de 
dezembro de 2013)

CAPÍTULO VII 
DA RETRIBUIÇÃO FINANCEIRA 

Art. 22 Os valores financeiros devidos aos servidores pelo exercício regular de suas 
atribuições, a título de vencimento, são os constantes nas seguintes tabelas, anexas à presente Lei: 

I - - - - - -
(redação dada pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011)

II (revogado pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011)
III (revogado pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011)
IV ssão. (redação dada 

pela Lei nº 2.082, de 9 de dezembro de 2011)

CAPÍTULO VIII 
DOS CONCURSOS PÚBLICOS 

Art. 23 O Executivo Municipal baixará decreto estabelecendo o Regulamento Geral de 
Concursos para provimento de cargos no serviço público do Município de Toledo, cumpridos os critérios 
estabelecidos no artigo 134 da Lei Orgânica. 

CAPÍTULO IX 
DA GESTÃO DO SISTEMA DE RECURSOS HUMANOS 

Art. 24  A gestão do sistema de recursos humanos de que trata a presente Lei compete 
à Secretaria da Administração do Município de Toledo, à qual caberá, essencialmente: 

I  implementar e coordenar a sistemática de avaliação de desempenho, incluindo o 
detalhamento dos procedimentos previstos nesta Lei, o treinamento dos avaliadores, bem como o 
acompanhamento e a tabulação dos resultados; 

II  manter atualizadas as especificações de cargos; 
III  detalhar, com base no quadro quantitativo de pessoal aprovado, o planejamento e a 

previsão dos recursos humanos para o exercício seguinte, incluindo o provimento de cargos por concurso 
público, promoção, remanejamento, movimentação ou reabilitação de pessoal; 

IV  submeter ao Prefeito Municipal os atos necessários à implantação e aplicação desta 
Lei. 

CAPÍTULO X 
DA LOTAÇÃO 

Art. 25  Os servidores serão inscritos no Sistema Integrado de Pessoal (SIP) e lotados 
nas diversas Secretarias, que os designarão para prestarem serviços nas respectivas unidades do Poder 
Executivo, em conformidade com as necessidades e peculiaridades de cada setor e a disponibilidade de 
vagas e de pessoal. 

 
CAPÍTULO XI 
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 26 A equivalência das classes de que trata a presente Lei com os cargos dos 
Planos de Carreira instituídos pelas Leis nºs 1.446/88, 1.720/91 e 1.725/92 e suas alterações, é a 
estabelecida no Anexo V desta Lei. 

Art. 27  Os servidores municipais serão reenquadrados no Plano de Cargos e 
Vencimentos de que trata esta Lei, observada a equivalência de cargos a que se refere o artigo anterior e 
obedecidos os seguintes critérios: 

I  o servidor do Quadro Geral, ressalvado o disposto no inciso seguinte, será mantido no 
mesmo padrão e referência em que se encontra atualmente; 

II  o servidor ocupante de cargo de Advogado será reenquadrado no Padrão 12 da 
-  

III  o servidor do Quadro do Magistério, enquadrado no QM 01, será reenquadrado no 
- a em que se encontra;

IV  o servidor do Quadro do Magistério, enquadrado nos QMs 02, 03 e 05, será 
-

vencimento, acrescido de uma referência;
V  o servidor do Quadro do Magistério, enquadrado no QM 04, será reenquadrado no 

-
 

§ 1º  Para fins do reenquadramento de que trata o caput deste artigo, incorporar-se-ão
ao vencimento do servidor os incentivos previstos no inciso I do artigo 13 da Lei nº 1.720/91 e no inciso I e 
§ 1º do artigo 8º da Lei nº 1.725/92, sendo vedada a utilização dos títulos que motivaram a sua concessão 
para nova progressão na carreira. 

§ 2º  Os servidores cuja remuneração for superior à da última referência do padrão 
correspondente ao seu cargo não terão mais direito a progressão dentro da mesma classe. 

§ 3º  O reenquadramento dos servidores de que trata o caput deste artigo não 
acarretará redução de vencimentos. 

Art. 28 A progressão por titulação dos servidores do Quadro do Magistério 
enquadrados, na data da publicação desta Lei, nos QMs 01, 02 e 03 da Tabela de Equalização instituída 
pela Lei nº 1.725/92, ao completarem curso superior de licenciatura plena na área de educação, dar-se-á
de acordo com os seguintes critérios: 

I -
termos do artigo anterior, da seguinte forma: 

a) para os enquadrados no QM 01: seis referências; 
b) para os enquadrados no QM 02: quatro referências; 
c) para os enquadrados no QM 03: duas referências. 
II -

imediatamente superior ao da Referência alcançada mediante a aplicação do disposto no inciso anterior.

Parágrafo único  O disposto no caput deste artigo não se aplica ao servidor do Quadro 
do Magistério que, na data da publicação desta Lei, estiver enquadrado no QM 05 da Tabela de 
Equalização instituída pela Lei nº 1.725/92. 

Art. 29  Ao servidor do Quadro do Magistério que, à data da publicação desta Lei, se 
encontre em estágio probatório e já tenha concluído curso superior de licenciatura plena na área de 
educação, aplica-se, no que couber, o disposto no caput do artigo anterior. 

Art. 30  Os servidores municipais do Quadro Geral, não abrangidos pela estabilidade 
prevista no artigo 19 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, ocupantes de cargo de 
carreira em virtude de concurso público realizado posteriormente a 5 de outubro de 1988, terão contado o 
tempo de serviço prestado ininterruptamente ao Município de Toledo, sob o regime celetista, para fins de 
reenquadramento no Plano de Cargos e Vencimentos instituído por esta Lei. 

§ 1º  O reenquadramento de que trata o caput deste artigo far-se-á no padrão 
correspondente ao respectivo cargo, na proporção de uma referência para cada dois anos de serviço 
prestado ao Município anteriormente ao seu ingresso na carreira. 

§ 2º  O disposto neste artigo terá eficácia a partir da publicação desta Lei, não gerando 
qualquer efeito retroativo. 
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Art. 31 As propostas de reenquadramento serão encaminhadas para análise da 
comissão superior da Secretaria da Administração do Município, que formalizará o enquadramento e 
promoverá a sua divulgação. 

§ 1º  O servidor que discordar do enquadramento proposto, poderá, no prazo de trinta 
dias, através de requerimento, submeter suas razões a uma Junta de Revisão, constituída por: 

I  um representante do Chefe do Executivo Municipal, a quem caberá a presidência; 
  II  um representante da Secretaria da Administração; 

III  um representante da Assessoria Jurídica; 
IV  um representante dos servidores, indicado pela categoria. 

§ 2º  A Junta a que se refere o parágrafo anterior terá um prazo de trinta dias para emitir 
o seu parecer. 

§ 3º  Cumpridas as etapas constantes deste artigo, os atos de enquadramento serão 
submetidos ao Chefe do Executivo Municipal. 

Art. 32  O enquadramento dos não-concursados e não-estáveis no Plano instituído por 
esta Lei, dependerá da respectiva aprovação em concurso público. 

 
Parágrafo único  O tempo de serviço prestado ao Município de Toledo pelos servidores 

referidos no caput deste artigo será contado como título, quando da respectiva prestação de concurso 
público. 

Art. 33  Os servidores não-estáveis que, ao prestarem concurso público, não forem 
classificados, serão excluídos do quadro funcional da Municipalidade. 

Art. 34  Fica assegurado aos servidores que possuem curso superior e que exercem 
emprego em extinção, não enquadrados no Plano de Cargos e Vencimentos instituído por esta Lei, o 
adicional de graduação correspondente a quinze por cento sobre a sua remuneração. 

Parágrafo único  O disposto no caput deste artigo não se aplica aos servidores que 
tenham concluído o curso de graduação a partir do exercício de 1992. 

Art. 35 (revogado pela Lei nº 2.269, de 11 de setembro de 2018)

Art. 36  Para os servidores de carreira, ocupantes de cargo em comissão, a contribuição 
à Caixa de Assistência dos Servidores Municipais de Toledo (CAST) será calculada sobre o respectivo 
vencimento do cargo de carreira. 

Art. 37  Ficam mantidas para o 
 

Art. 38 Os decretos necessários à regulamentação dos preceitos desta Lei serão 
editados no prazo de noventa dias, a contar de sua publicação. 

Art. 39 As despesas decorrentes da aplicação do disposto nesta Lei correrão por conta 
de dotação orçamentária específica. 

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as Leis 
nºs 1.539/89, 1.575/90, 1.630/91, 1.657/91, 1.720/91, 1.723/92, 1.725/92, 1.742/93, 1.743/93, 1.745/93, 
1.752/93, § 2º do art. 3º da Lei "R" nº 26/93, incisos III e IV do art. 3º e art. 6º da Lei nº 1.762/94, 1.763/94 
e 1.776/95. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO, Estado do Paraná, em 27 de 
abril de 1999. 

DERLI ANTÔNIO DONIN 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

ANY LUIZ REFOSCO 
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
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